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BIOGRAFIAI

Nascido em Sorocaba (SP), Marco 
Antônio Dias Baptista mudou-se com a famí-
lia no início da década de 1960 para a cida-
de de Goiânia (GO), onde foi estudante do 
curso secundarista (atual Ensino Médio) no 
Colégio Estadual de Goiânia. Desde cedo, 
Marco Antônio dividiu-se entre os estudos 
e as primeiras atividades profissionais, traba-
lhando na Secretaria da Fazenda do Estado 
de Goiás e dando aulas particulares de por-
tuguês e inglês. Marco Antônio iniciou sua 
militância política aos 13 anos de idade, par-
ticipando de manifestações públicas de pro-
testo contra o assassinato do estudante Edson 
Luís Lima Souto, morto em março de 1968 
por policiais militares durante o confronto 
no restaurante Calabouço no centro do Rio 
de Janeiro. No mesmo ano, participou do 
congresso da União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (UBES) em Salvador. Integrava 
a Confederação Geral dos Estudantes, sendo 
um dos primeiros estudantes de Goiás a ser 
processado. Após a decretação do AI-5, li-
derou uma corrente secundarista da Frente 
Revolucionária Estudantil (FRE), organi-
zação clandestina de Goiânia envolvida na 
explosão do jipe do coronel Pitanga Maia, 
Secretário de Segurança Pública de Goiás 
à época. Em fins de 1969, após uma ação 
da FRE reprimida pelos órgãos de seguran-
ça, Marco Antônio passou a viver na clan-

destinidade e entrou para a VAR-Palmares, 
atuando no setor camponês da organização, 
juntamente com Mariano Joaquim da Silva 
(desaparecido em 1971). 

Aos 15 anos de idade, Marco 
Antonio Dias Baptista desapareceu por volta 
do mês de maio de 1970 em circunstâncias 
ainda não esclarecidas. É o mais jovem desa-
parecido político brasileiro.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O CASO 
ATÉ A INSTITUIÇÃO DA CNV

Marco Antonio Dias Baptista 
consta na relação de desaparecidos políticos 
reconhecidos no Anexo I da Lei nº 9.140, 
de 4 de dezembro de 1995. Seu nome cons-
ta no Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos 
políticos no Brasil (1964-1985), organizado 
pela Comissão de Familiares de Mortos e 
Desaparecidos Políticos. Em processo aberto 
contra a União, Maria de Campos Baptista, 
mãe de Marco Antônio, requereu explica-
ções acerca das circunstâncias do desapare-
cimento de seu filho, exigindo a sua locali-
zação e entrega de seu corpo. Em setembro 
de 2005, a Justiça Federal de Goiás deu um 
prazo de 90 dias para que a União apresen-
tasse os restos mortais da vítima e esclareces-
se as circunstâncias do desaparecimento de 
Marco Antônio. A União também foi con-
denada a pagar uma indenização de R$ 500 
mil à família. Em 15 de fevereiro de 2006, 

Marco Antônio Dias Baptista
Filiação: Maria de Campos Baptista e Waldomiro Dias Baptista 
Data e local de nascimento: 7/8/1954, Sorocaba (SP)
Atuação profissional: estudante secundarista
Organização política: Frente Revolucionária 
Estudantil (FRE), vinculada à VAR-Palmares
Data e local de desaparecimento: maio de 1970
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4cumprindo determinação do juiz Waldemar 
Cláudio de Carvalho, o então ministro da 
Defesa e vice-presidente da República, José 
Alencar, recebeu os familiares de Marco 
Antônio em uma audiência reservada em 
Brasília. Na viagem de retorno a Goiânia, 
Maria de Campos Baptista, a mãe de Marco 
Antônio, faleceu em um acidente na BR-
060. No 31º Congresso da União Estadual 
dos Estudantes de Goiás, que foi realizado 
em maio de 2006, prestou-se homenagem 
a Marco Antônio e a sua mãe, Maria de 
Campos Baptista. Seu nome foi atribuído a 
uma rua no Rio de Janeiro (RJ).

CIRCUNSTÂNCIAS DE 
DESAPARECIMENTO E MORTE

Marco Antônio Dias Baptista tinha 
apenas 15 anos de idade quando desapareceu 
por volta do mês de maio de 1970. Mais de 
quatro décadas depois, ainda não é possível 
saber como se desdobraram os fatos que cul-
minaram em seu desaparecimento. 

De acordo com informações apre-
sentadas no livro da Comissão Especial sobre 
Mortos e Desaparecidos Políticos (CEMDP), 
as pesquisas inicialmente conduzidas com 
o intuito de esclarecer o desaparecimento 
de Marco Antônio indicavam que ele fora 
visto pela última vez em Porto Nacional, 
atualmente estado de Tocantins, por volta 
de março ou abril de 1970. De acordo com 
as pesquisas feitas, o militante Allan Kardec 
Pimentel foi quem viu Marco Antônio pela 
última vez durante viagem a Porto Nacional. 
Em depoimento transcrito no livro Dossiê di-
tadura, Kardec declara que:

[...] nos primeiros meses de 1970, a 
maioria dos militantes da VAR-Pal-
mares, em Goiás, caiu nas mãos da 
repressão. Eu fui preso quando vol-
tava do Rio de janeiro, pois não con-
segui sair do país. [...] Todo o pesso-
al de Goiás foi preso, mas o Marcos 
não apareceu. E não tivemos mais 
notícias dele.2

No início da década de 1980, por in-
termédio de pesquisas realizadas por Maria 
de Campos Baptista, mãe de Marco Antônio, 
veio à tona uma nova versão para o caso. De 
acordo com o médico Laerte Chediac, ir-
mão de Ibrahim Chediac, ex-delegado da 
Secretaria de Segurança Pública de Goiás, 
Marco Antônio fora preso em maio de 1970 
pela equipe do capitão Marcus Fleury. Na 
versão contada pelo médico, Marco teria so-
licitado o direito de visitar sua família e, ao 
receber permissão para isso, teria tentado fu-
gir e provavelmente sido morto.

Apenas um jornal publicou o con-
teúdo da conversa entre Maria de Campos 
Baptista e Laerte Chediac. A matéria “Fleury 
sequestrou Marco”, de autoria do jornalista 
Francisco Messias, foi veiculada na edição nº 
13, ano I, dias 1º a 17 de maio de 1980, do 
jornal Tribuna Operária.3 

Apesar de o capitão Marcus Antônio 
Brito de Fleury ocupar, à época, o posto de ofi-
cial do Exército no 10º Batalhão de Caçadores, 
em Goiânia, e de ser o responsável pela 
Superintendência Regional da Polícia Federal em 
Goiás, não foram encontrados outros  elementos 
suficientes para comprovar a versão narrada por 
Laerte Chediac. Marcus Fleury, um dos mais 
violentos agentes da ditadura militar no estado de 
Goiás, foi também chefe da agência de Goiânia 
do Serviço Nacional de Informações, o que com-
prova seu trânsito e sua influência em diferentes 
estruturas da repressão no estado. 

Em 1993, em resposta ao pedido 
do Ministério da Justiça solicitando a apre-
sentação da documentação disponível sobre 
o caso de Marco Antônio Dias Baptista, 
o relatório apresentado pelo Ministério 
da Marinha informa apenas que Marco 
Antônio era “líder secundarista goiano, pre-
so e desaparecido em 1970”.4

Em 18 de outubro de 2013, a 
Comissão Nacional da Verdade realizou au-
diência pública na sede do Sindicato dos 
Jornalistas no Estado de Goiás. Na oportuni-
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dade, colheu o depoimento de dois irmãos de 
Marco Antonio Dias Batista, Silvino Antônio 
Dias Baptista e Renato Dias. 

As buscas realizadas pela CNV em 
livros de registro de cemitérios em Goiânia 
e nos fundos documentais do Arquivo 
Nacional não apresentaram novos resulta-
dos relevantes para o caso. 

LOCAL DE DESAPARECIMENTO  
E MORTE

A documentação disponível não 
permite identificar com precisão o local do 
desaparecimento.

IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA
1. Cadeia de comando do(s) órgão(s) 
envolvido(s) no desaparecimento

1.1. Departamento de Polícia Federal  
em Goiás

Presidente da República: general de 
Exército Emílio Garrastazu Médici
Ministro da Justiça: Alfredo Buzaid
Diretor-Geral do Departamento de 
Polícia Federal: não informado
Superintendência da Polícia Federal 
em Goiás: capitão Marcus Antônio 
Brito de Fleury 

FONTES PRINCIPAIS DE INVESTIGAÇÃO
1. Documentos que elucidam as circunstâncias de desaparecimento e morte

Identificação da  
fonte documental 

Título e data do 
documento

Órgão produtor  
do documento

Informações  
relevantes

Arquivo Nacional, 
CEMDP, BR_DFANBSB_
AT0_0087_0001, p. 2.

Requerimento 
encaminhado à 
CEMDP, sem data. 

CEMDP. Registro da declaração dada pelo 
médico Laerte Chediac, irmão do 
delegado Ibrahim Chediac, sobre as 
circunstâncias do desaparecimento 
de Marco Antônio Dias Baptista.

Arquivo CNV, 
00092_000830_2012_05, 
p. 11.

Relatório de 1993 
do Ministério da 
Marinha sobre 
os mortos e 
desaparecidos do 
regime militar.

Ministério da Marinha. Informações oficiais sobre o desaparecido 
Marco Antônio Dias Baptista.

 
2. Testemunhos sobre o caso prestados à CNV ou às comissões estaduais,  
municipais e setoriais

Identificação  
da testemunha

Fonte Informações  
relevantes 

Renato Dias (irmão 
de Marco Antônio 
Dias Baptista).

BRASIL. CNV. Testemunho prestado à CNV 
em audiência pública. Goiânia, 18/10/2013.

Biografia de Marco Antônio Dias 
Baptista, com detalhes sobre a 
militância, o desaparecimento do 
irmão e a busca de informações 
realizada pela família.

Silvino Antônio Dias 
Baptista (irmão de Marco 
Antônio Dias Baptista).

BRASIL. CNV. Testemunho prestado à CNV 
em audiência pública. Goiânia, 18/10/2013. 

Relato do último contato 
que teve com o irmão.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Diante das investigações realizadas, conclui-se que Marco Antônio Dias Baptista desapa-

receu e foi morto por agentes do Estado em contexto de sistemáticas violações de direitos humanos 
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4promovidas pela ditadura militar implantada no país a partir de abril de 1964.
Recomenda-se a continuidade das investigações sobre as circunstâncias do caso, para a 

localização de seus restos mortais e identificação e responsabilização dos agentes envolvidos. 

1  –   BRASIL. Secretaria Especial de Direitos Humanos. Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. 
Direito à verdade e à memória: Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos. Brasília: Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos, 2007. p 129-130; Dossiê ditadura: mortos e desaparecidos políticos no Brasil (1964-1985). Comissão 
de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos. IEVE- Instituto de Estudos sobre a Violência do Estado. São Paulo, 
2009. pp. 197-198.

2  –   CABRAL, Reinaldo; LAPA, Ronaldo (org.). Desaparecidos políticos: prisões, sequestros, assassinatos. Rio de Janeiro, 
Opção, 1979.

3  –   Para menção dessa matéria, cf. Arquivo Nacional, CEMDP: BR_DFANBSB_AT0_0063_0005, p. 54.

4  –   Arquivo CNV, 00092_000830_2012_05, p. 11.


